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EDITAL

TOMADA DE PREÇOS — IC 07.011/2018 - TP

missão Permanente de Licitação do Governo Municipal de São Benedito, com sede a Rua Paulo Marques, n° 378.
tro. São Benedito, Ceara, nomeada pela Portaria n 01/2018 de 02/01/2018, torna público para conhecimento dos
essados que ãs 9:00 horas do DIA 07 DE DEZEMBRO DE 2018, na sala de reuniões no endereço acima citado.
sessão pública, darão inicio aos procedimentos de recebimento e abertura de documentos de habilitação e de
ostas de pregos da licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS, critério de julgamento MENOR PREÇO
BAL, Contratação sob o Regime de Execução Indireta, mediante Empreitada por Prep() Global, sendo o setor
essado a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE SAO
EDITO. mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n..;. 8.666/93. de 21 de
o de 1993 e alterações posteriores, e Lei Complementar n° 123/2006.

• 
Co põem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentada:

•

PA TE A- Condições para competição. julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos os requisitos e as
con ições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PA TE B — ANEXOS

A EXO

A EXO
A EXO
A EXO
A EXO

I Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro. Memorial de cálculo, composição de
custo unitário, composição do BDI, Memorial Descritivo, tabela de Encargos Sociais.
Especificações Técnicas

II Proposta Padronizada
Ill Modelo de Recibo de Garantia de Proposta
IV Modelo de Carta Fiança
V Minuta do Contrato

DA DEFINIÇOES:

Se
licit
A)
E D
B)
C) I
D)

pre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de
ção, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir:
ONTRATANTE: GOVERNO MUNICIPAL DE SAO BENEDITO, através da SECRETARIA DE INFRAEST'
SENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE SAO BENEDITO-CE.
ROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o objetivo desta licitação.
ONTRATADA — Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o objeto.
PLP — Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de são Benedito.

Có ia do Edital e seus anexos encontra-se a disposição dos interessados no endereço supramencionado. sempre de
seg nda as sextas-feiras, das 8h as 12h, devendo ser paga a quantia de AS 10.00. através de DAM no Setor de
Arr:cadaçáo da SECRETARIA de Finanças do Município de sac, Benedito pelo custo da reprodução se for o caso ou
pele site www.tce.ce.qov.br  . e www.saobenedito.ce.qov.br.

1 — DO OBJETIVO

Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-
CNPJ 07.778.129/0001-74
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1.1 • A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA DRENAGEM DA AV.
—ABAJARA E NA TRAVESSA NOSSA SENHORA DO CARMO NO MUNICÍPIO DE SAO BENEDITO-CE
Conforme especificações no edital, partes integrantes deste processo.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL.

2.1. Desta licitação somente poderão participar os interessados devidamente cadastrados no GOVERNO MUNICIPAL
DE SAO BENEDITO, ou os que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior
a data do recebimento dos documentos de habilitação e propostas de pregos (Art. 22, § V, da Lei n° 8.666/93);
2.2. Poderão participar desta licitação empresas que atuem no ramo, localizada em qualquer Unidade da Federação,
sob a denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações.
anônima e limitada), empresas individuais e de sociedades simples (associações e fundações) - exceto sociedade
cooperativa, que atendam a todas as condições exigidas neste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou
cadastramento compatíveis com o objeto da licitação.

2.3 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.3.1 - Se antes do inicio da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de sócios, diretores ou
reprssentantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.3.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, tornará inabilitadas as referidas empresas, não podendo
participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fato quebra o sigilo das propostas contrariando o Art. 3" da lei
8.666/93.
2.4 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de falência ou de
recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município de Sao Benedito - Ceara, ou que
tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se
apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.5 - Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de documentação
hábi de credenciamento, sera o único admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório, respondendo assim,
para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de
iden Oka* com foto expedido por órgão oficial.

• 
2.5.1 Por documento hábil, entende-se:
a) Procuração pública ou particular especifica para a presente licitação, constituindo o representante,
acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida
outoiga; Em se tratando de procuração particular, esta deverá vir com firma reconhecida em Cartório.
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o representante não seja o titular.
2.5.2 — Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento
que comprove tal condição.
2.6 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na inabilitação da
licita ite, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.
2.7 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para o
cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na
presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da TOMADA DE PREÇOS e integral sujeição
legis ação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
2.8 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação
em até 3 (tits) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 12 do art. 113 da Lei 8.666/93.
2.9 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder
a abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Rua Paulo Marques 378 Centro Sâo Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-000
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2.10 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2.11 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitas:
2.11.1 - O endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São
BenE dito;
2.11.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
de São Benedito, dentro do prazo editalicio;
2.11.3 - 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
2.11.4 - 0 pedido, com suas especificações;

• 
2.12 - Caberá 5 Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
2.13 - A resposta do Município de são Benedito, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de
cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelógrafo do Setor de Licitações do Município de São
BenEdito, constituirá aditamento a estas Instruções.
2.14 - 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
2.15 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
2.15.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.16- Seri garantido aos licitantes enquadrados como MICROEMPRESA E AS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, em seu
capitulo V- DO ACESSO AOS MERCADOS.

3. DA HABILITAÇÃO:

Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes Documentos, os
quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade:

3.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos as aditivos, ou se for o caso do
último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociE dades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores. b) Registro comercial, no
caso de empresa individual. c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de
diretoria em exercício. d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir;
3.1.2 — Cópia autenticada em Cartório da Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou do empresário
indiv dual, no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhada dos atos que os nomearam.

3.1.3 — Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Município de São Benedito, dentro do prazo de validade.

3.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-0
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3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante:
3.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, com base na
portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
3.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante;
3.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante,
3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS através de certificado de
regularidade do FGTS-CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão negativa, nos termos do titulo VII-A das consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
6.452, de 1° de maio de 1943.

3.3. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4110 

3.3.1.a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
diretor.

3.3.1.b) Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia devidamente autenticada do Balanço
de Abertura, devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da licitante;

3.3.1.1 - Os indices que comprovarão a boa situação da sociedade serão os seguintes:

3.3.1.1.1 - Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,2; devidamente assinado por contabilista registrado no
CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor da licitante.

AC + RLP
indice de Liquidez Geral (LG) = 

PC + ELP ou (PNC)
Onde : AC é o Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
PNC é o passivo não circulante

3.3.2 — Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial expedida pelo domicilio de
pessoa física, com validade em vigor;

3.3.2. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1° do Art. 56 desta Lei, no montante de
2.152,54( dois mil , cento e cinquenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos). A GARANTIA sera nos termos
do artigo 31, inciso III, da Lei n° 8.666/93. 0 licitante deverá colocar o comprovante dentro do envelope de habilitação.
Não poderá ser feito por deposito nos caixas eletrônicos, exceto se já estiver creditado na conta da arrecadação.

3.3.3.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, títulos da divida
públiaa, seguro garantia, ou por fiança bancária;
3.3.3.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir a Unidade Arrecadadora/Tesouraria-
SECRETARIA DE FINANÇAS DO GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, sito ã Rua Paulo Marques, n° 378,
Centro, Sao Benedito — CE, para informações sobre a agência bancária e conta corrente especifica para esta finalidade.

Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-000 -
CNPJ 07.778.129/0001-74
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3.3.3.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da divida pública, estes deverão vir acompanhados de laudo
de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobi iários do Banco Central do Brasil, há no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
3.3.3.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento no original
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
3.3.3.3.1 Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE SAO BENEDITO.
3.3.3.3.2. Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS n2. 07.011/2018 - TP.

3.3.3.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado.

3.3.3.3.4. Prazo de validade: 60 (sessenta) dias.
3.3.3.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante devera fazer a comprovação da apólice ou de
documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da
data do recebimento dos envelopes;

11, 3.3.3.5. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), após concluída a
fase de habilitação, e, para as demais, somente após o encerramento de todo o processo licitatório:
3.3.3.6. A garantia da proposta poderá ser executada;
se o icitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
se o icitante não firma o contrato;
se o icitante não fornecer a Garantia Contratual.

3.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

3.4.1 - Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agrolomia — CREA, que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação.

3.4.2 - CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

3.4.2.1 — Comprovação do licitante de possuir como responsável técnico, na data prevista para a el-
docurnentos, profissional(is) de nível superior (ENGENHEIRO CIVIL e GEÓLOGO) devidamente reconhecido3) pei()

• 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA, conforme o caso, detentor de no minima de 01
(um) atestado ou certidão de acervo técnico. com o respectivo ACERVO TÉCNICO expedido pelo CREA, emJo
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter o(s) protissional(is). realizado serviços de eT-?(.!nhark-i
de características técnicas similares as do objeto a licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior refe,
se admitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão obras/serviços.

- Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior relevância:

3.4.2.1.2 - Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsável
técnico.

— A comprovação da vinculação ao quadro permanente da licitante sera feita:
a) pE,ra sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos.
b) Para diretor Para diretor mediante apresentação da Ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada
junto ao órgão competente.
C) SE o responsável técnico não for sócio e/ ou diretor da empresa, a comprovação se fará mediante a apresentação
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)- devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço
celebrado de acordo com a legislação civil em vigor.
3.4.2.1.4- Com base no art. 43, § 3C, da lei 8.666/93, a prefeitura de SAO BENEDITO, se reserva o direito de consultar
o CNIS (Cadastro nacional de informações sociais), para comprovar o vinculo empregaticio do(s) responsável (eis)
técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante.

Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-000 -
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3.4.2.1.5- 0(s) profissional (ais) responsável (is) técnicos indicado(s) deverão participar permanentemente dos serviços
objeto desta licitação e constar obrigatoriamente:
a) nz certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao conselho regional de Engenharia e Agronomia —CREA;
b) nc ATESTADODE CAPACIDADE TÈCNICA apresentado pela licitante.
3.4.2.2-A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) responsável (eis) técnico (s) detentor (es) do (s)
atestado (s) apresentados para fins desta licitação, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que o
(s) «esmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu (s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de
profissional responsável técnico.

3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

3.5.1 -Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo r da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em

• trab- lho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
con ição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (conforme Anexo Ill Item I);.

3.5.
habi
para

- Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe superveniência de fato impeditivo da
tação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital, na forma do
rafo 20 do artigo 32 da Lei n° 8.666/93. (conforme Anexo Ill Item II);

3.5. - Declaração de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condições deste edital;

3.5. — Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei complementar
n° 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida lei é necessário apresentação de
CE- IDAO DE ENQUADRAMENTO/ REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
POTE, expedida pela Junta comercial da Sede da Licitante e/ ou Declaração de Enquadramento /reenquadramento e
micr empresa e empresa de pequeno porte devidamente arquivada na junta comercial da sede da licitante, nos termos
do •rt. 3° da lei complementar 123/06 e instrução normativa n° 10, de 05/12/2013 do departamento de registro
emp esarial e integração-DREI.

3.5. - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua alguma restrição na
• co provação da regularidade fiscal, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e que se

co promete em sanar o vicio, no prazo de 05(cinco) dias úteis, conforme dispõe o art. 43, parág. 1° da lei
Co plementar n° 123/06.
3.6- s microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
com rovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
3.6. - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
Citei contados a partir da data que ela for declarada vencedora da presente licitação, prorrogáveis por igual periodo, a
crité io da administração Pública , para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e
emi são de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
3.6. - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito a
con atação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n 2-8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a
Ad inistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revs! ar a licitação.
3.7- A documentação apresentada integrará os autos do processo e não sera devolvida. Toda a Documentação deverá
est atualizada nos termos da legislação vigente;
3.8 Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em uma única
via riginal ou cópia autenticada em Cartório.
3.8. - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções
seja feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
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3.8.2 - NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR MEIO DE FITAS, DISCOS MAGNÉTICOS.
FILMES OU CÓPIAS EM FAC-SÍMILE, MESMO AUTENTICADAS, ADMITINDO-SE FOTOS. GRAVURAS,
DESENHOS, GRÁFICOS OU CATÁLOGOS APENAS COMO FORMA DE ILUSTRAÇÃO DAS PROPOSTAS DE
PREÇO.

3.8.3 - OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO, COMPREENDENDO OS
DOCUMENTOS REFERENTES ik HABILITAÇÃO, ik PROPOSTA DE PREÇO E SEUS ANEXOS, DEVERÃO SER
APRESENTADOS NO IDIOMA OFICIAL DO BRASIL.
3.8.4 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por
traditor juramentado
3.8.5 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento
pela Internet, a CPLP poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.

• 
3.8.6 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento
para isado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante devera, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido
documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá,
quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento a CPLP nas
condVies de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo
já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.
3.8.7 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente determinado
ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de
aber ura da presente licitação.
3.8.8 — Os documentos apresentados, copias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e
inteli ;iveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.
3.9 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições do item 3 deste edital
serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatorio.
3.10 - Somente sera aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido posteriormente o
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido a licitante fazer qualquer adendo em documento entregue a
Com ssão, QUE REQUER SE POSSÍVEL, QUE OS DOCUMENTOS NÃO SEJAM APRESENTADOS EM FORMA DE

• 
ESP RAL, UMA VEZ QUE TAL PROCEDIMENTO DANIFICA AS ESTRUTURAS DOS MESMOS, DIFICULTANDO 0
SEU ARQUIVAMENTO.
3.11 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
emp 'esa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob
pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
3.12- A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.
3.13- A Comissão sugere que a documentação seja apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a item,
carimbada e assinada pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo endereçada e encaminhada a Comissão
Permanente de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição:

AO GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TO ADA DE PREÇOS N. 07.011/2018 - TP
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL:

4— DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1- Sera aceito apenas um único envelope contendo as propostas de preps, devidamente lacrado, apresentado
junta mente com o envelope de documentação, sobrescrito:
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AO GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.° 07.011/2018 - TP
ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL
RAZ -0 SOCIAL:

cfst

PI

4.2 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via, em papel timbrado. sem emendas.
rasu as ou entrelinhas, com Nome/Razão Social e endereço do proponente, com uma via indicada, como "original".
dataioas, assinadas e rubricadas em todas as vias pelo representante legal da empresa. e com o carimbo do
responsável.
4.2.1 - Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conforme Anexos I e II:
b) Prep Global por quanto ã licitante se compromete a executar os serviços objeto desta Licitação, expresso

• 
em r ais em algarismo e por extenso;

c) Prazo de validade da Proposta. que será de, no minima. 60 (sessenta) dias:
d) Prazo de execução dos serviços que será de 120 ( CENTO E VINTE ) DIAS, para a dren•lc.,

lab jara e 90 ( NOVENTA) dias para a drenagem na travessa Nossa Senhora do Carmo.
4.2.- - A proposta deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a especificação do
Gru I 4/Subgrupo/Serviço. a quantidade, a unidade, o prey) total, e o prego GLOBAL do orçamento inclusive por
exte so.

4.2. 1 - Planilha Orçamentária. Composição de Pregos Unitários, para cada serviço constante do orçamento
apre entado
4.2..2 - Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas).
4.2..3 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade expressa no
Org ento do GOVERNO MUNICIPAL DE SAO BENEDITO para o item conforme constante do Anexo I.
4.3 - Os valores contidos nas propostas serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que não
cont nham o símbolo da moeda (R$);
4.4 - Os preços constantes da proposta da licitante deverá conter apenas duas casas decimais após a virgula.
cab do ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos
cent vos.

• 4.5 - Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as
des. -sas necessárias ã execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
4.5.1 - materiais, equipamentos e mão-de-obra;
4.5. - carga, transporte, descarga e montagem;
4.5. - encargos sociais, trabalhistas. previdenciários e outros:
4.5. - tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações:
4.5. - seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunistica e de
resp nsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ã Contratante e/ou a terceiros. gerados direta ou
indir tamente pela execução dos serviços:
4.6 - O serviço será contratado por MENOR PREÇO GLOBAL - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
4.7 0 Valor Global da proposta. não poderá ser superior ao especificado no ANEXO I - Orçamento Básico
elabi rado por engenheiro

4.8 - .erá desclassificada a proposta que:
4.8.1 - Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julga ento;
4.8. - Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital, em especial ao seu item 4:
4.8. - Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 01
apre entar prego ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
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4.8. - Apresentar valor global superior ao valor do Orçamento Básico elaborado por engenheiro civil;

4.8. - Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insu os e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e
inst lações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;
4.8.L - Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
dem.nstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com
os d mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
4.8. .1 - Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta
por t ento) do menor dos seguintes valores:
a) édia aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Ad inistração, ou
b) V lor orçado pela Administração.

• 
4.8..2 - Nessa situação, sera convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos
pre•es constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n` 8.666, de 1993, sob pena de
des. lassificação.

5- OS PROCEDIMENTOS

5.1 Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia,
hor e local definidos no preambulo deste Edital.
5.2 Após, a Presidente da Comissão receber os envelopes "A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento
dos envelopes, nenhum outro sera recebido e nem serão aceitos documentos outros que não os existentes nos
refe idos envelopes.
5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A
Co issão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos
doc mentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas em Cartório.
5.4 Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos a disposição
dos repostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
5.5 A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o
seu :catamento ou não.

110 5.6 Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos
atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos em
ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja
abe o o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5.7 Caso não estejam presentes a sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
ant 'or sera feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicação, para querendo, interpor recurso da
deci do da Comissão, iniciando-se no dia útil seguinte a publicação, o prazo de 05(cinco) dias úteis previsto em lei
par a entrega a Comissão das razões e contra razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão
ser suspensa.
5.8 Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e
hor io em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação as licitantes sera feita com a
ant edência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através da Impressa Oficial ou de outro meio de
com nicação.
5.9 lnexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento ao
pro•-dimento licitatório. Inicialmente, sera devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope
fech: do que diz conter a Proposta e demais documentos.
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que
dev rá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data da
ses o de prosseguimento do procedimento licitatório, Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruido
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5.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no referido
envelope a Proposta
5.12- Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais da
Proposta. 0 não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da
prop osta.
5.12.1 - A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos centavos, decorrentes de
operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos centavos não ultrapasse o valor em real
correspondente a 0,1 (zero virgula um por cento) do valor global da proposta da licitante.
5.13- A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela ordem
crescente dos preços nelas apresentados;
5.14 - No caso de empate entre duas ou mais propostas classificadas, o desempate se fará por sorteio, em sessão
pública, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou na mesma sessão de julgamento das propostas,
observadas as condições de preferência para a microempresa e empresa de pequeno porte.

• 
5.15 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, que apresentaram a declaração que comprova esta condição exigida neste edital.
5.16 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.17 - ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
5.17.1 — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de prep
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado:

5.17.2 — não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.16, na ordem
clasiificatória, para o exercício do mesmo direito;

5.17.3 — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem no intervalo estabelecido no item 5.16, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.17.4 - Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto licitado será
adjixlicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

111 
5.17.5 - 0 disposto nos itens 5.15, 5.16 e 5.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.18 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a sessão a fim
de cue seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da
liciteção.
5.19 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos
atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá
aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e
seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na
presença da Comissão.
5.2C - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicação, iniciando-se no dia útil seguinte à
publcação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem
interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na presença
dos prepostos das licitantes.
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5.22 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra ocasião,
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados
palm membros e se possível por, no mínimo 02 (dois) prepostos de licitantes presentes.
5.22 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos. solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas
decisões.
5.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão do
procedimento
5.2E - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no
entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação através da Impressa Oficial ou de outro
meio de comunicação.
5.2E - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem

• 
baseada nas propostas das demais licitantes.
5.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
5.2E - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo
intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar as licitantes, prazo de 08 (oito) dias
úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da Lei n.° 8.666/93.
5.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a
proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o
julgamento.

6- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

6.1 • A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação das
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
6.2 • A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços
seja classificada em primeiro lugar são da competência do Gestor da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL.
6.3 • A Administração Pública Municipal, se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e

• fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

7- DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1 • 0 Município de Sao Benedito, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVHEtc •
INDUSTRIAL e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da
data da convocação para este fim expedida pela Contratante sob pena de decair do direito a contratação.
7.2 A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
den.ro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
SUjEitando-a a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preps.
7.3 • A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da SECRETARIA L
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL terá como gerente de contrato o servidor especialmente
des gnado.
7.3.1 - Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus
sup ariores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.4- A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra/serviços, para representa-lo na
exe3ução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter na obra como seus responsáveis, durante todo oeiypr. I
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de sua execução e até o seu recebimento definitivo pela SECRETARIA DE INFRAESTR
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL , todos os profissionais qualificados na habilitação desta licitação, mediante
autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituidos por outros portadores de ART igual ou superior.
7.4.1 — Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.5 • A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados.
7.6 • A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo or* interessado.
7.7 • A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

• 
7.8 • A CONTRATADA utilizara, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, exceto
nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras areas.
7.9 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante ou em local a ser previamente designado por
este, dentro dos padrões e normas.
7.10 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços, informando-a
ser pre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
7.1 - 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
7.12- 0 Prazo de execução dos serviços será a partir da data assinatura da ORDEM DE SERVIÇO, pelo prazo de
120 ( CENTO E VINTE) DIAS, para a drenagem da Av. Tabajara e 90 ( NOVENTA) dias para a drerb4i,
travessa Nossa Senhora do Carmo , e as etapas obedecerão rigorosamente o cronograma físico definido pelo
Gmerno Municipal de São Benedito, que é parte integrante deste Edital.

7.13 — 0 Prazo de vigência do contrato será de 180 ( CENTO E OITENTA ) DIAS, contados a partir da data
ass natura da ORDEM DE SERVIÇO, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, se em conformidade com o
art. 57 da Lei n2 8.666 e alterações posteriores.
7.14 - Os prazos de inicio da etapa de execução, de conclusão de entrega admitem prorrogação, mantidas as

• 
demais cláusulas do contrato assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra
algt. m dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:
7.14.1 - alteração do projeto ou especificações pela Contratante;
7.14.2 - superveniência de fato excepcional ou imprevisível estranho a vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições da execução do contrato;
7.14.3 - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
Cor tratante;
7.14.4 - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites estabelecidos no item 8.4 deste Edital.
7.14.5 - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Governo Municipal de São
Beredito, em documento contemporâneo a sua ocorrência;
7.14.6 - omissão ou atraso de providências a cargo do Governo Municipal, inclusive quanto aos pagamentos previstos
de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais
aplicáveis aos responsáveis.
7.15 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela SE.R,--
INF1AESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL do Município de São Benedito.
7.16 - Ocorrera a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba a
Cor tratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
7.16.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;
7.16.2 - lentidão na execução dos serviços, levando ao Governo Municipal a presumir pela não conclusão dos mesmos
nos prazos estipulados;
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7.16.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
7.16.4 - concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sécios, gerentes ou diretores;
7.16.5 - o atraso injustificado no inicio da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia comunicação a
contratante;
7.16.6 - a subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização do Governo Municipal, a
associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Instrumento Convocatório e no Contrato;
7.16.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como a de seus superiores;
7.16.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do Governo Municipal,
conforme previsto no parágrafo 1° do art. 67 da Lei n°. 8.666/93;
7.16.9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;

• 
7.16.10 - razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, justificados e determinados pela
Adrr inistração Pública;
7.16.11 - a supressão, por parte da Administração, de obras ou serviços de engenharia, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite estabelecido no item 8.4 deste Edital.
7.16.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 60 (SESSENTA) dias,
salv em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos,
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
7.16.13 - 0 atraso superior a 90 (NOVENTA) dias dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal, decorrentes de
obres ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
7.16.14 - deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos serviços, bem
como as placas de sinalização adequadas;

7.16.15 - a não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução da obra, nos prazos

• 
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
7.16.16 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Con trato;
7.17 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL do Município de
São Benedito.
7.18 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 7.16.10 e 7.16.16 deste Edital, sem que haja culpa da Contratada,
esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a:

a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;
b) pagamento do custo da desmobilização.

7.19 - A Contratada, pelo prazo de 90 (NOVENTA) dias após a execução dos serviços, será responsável por sua falta
ou reparação, desde que a fiscalização do Governo Municipal comprove que danos ocorridos tenham resultado da
execução imperfeita ou inadequada ás especificações de origem.
7.2C - É facultada a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo e
nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos pregos
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
7.21 - A Administração Pública Municipal, poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de serviços,
obrigando-se a Contratada a realizá-los.
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7.22 - 0 licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no momento da contratação, se obriga a
prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei ri(2 8.666/93 e suas alterações posteriores
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) F ança bancária;
d) T tubs da Divida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
7.23 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
7.24 - A liberação ou a restituição da garantia sera realizada após a execução da prestação a que se refere o
instrumento contratual, nos termos do parágrafo 42 do artigo 56 do citado diploma legal;
7.25 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO MUNICIPAL DE SAO
BE EDITO, em conta especifica, a mesma sera devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 49 Artigo 56 da Lei
n.° 8.666/93, e suas alterações posteriores;
7.26 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois de certificado, pelo

• 
GOVERNO MUNICIPAL DE SAO BENEDITO, desde que o objeto contratado tenha sido totalmente realizado a
contento;
7.27 - A liberação da garantia sera procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento do pedido
forrr ulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).

8- DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

8.1 • A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações no projeto e
especificações.
8.2 Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham preços
unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, sera apurado com base nas
cotações apresentadas no orçamento.
8.3 Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens correspondentes com os
seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constantes da tabela de preços utilizada pelo
Governo do Estado do Ceara.
8.4 • Ao Governo Municipal de São Benedito caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nas obras
ou serviços, que se fizerem necessários, até o limite determinado no art. 65, parágrafo 19, da Lei n° 8.666/93.

• 
8.5 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este sera objeto de Termo Aditivo ao contrato,
epos o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 8.2 e 8.3.
8.6 - 0 presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N9 8.666/93, desde que haja
inte esse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

9- DOS PAGAMENTOS

9.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, cujo valor será apurado através de
medição, deverá ser apresentada a SECRETARIA DE 1NFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIA do
Mur icipio de Sao Benedito, até o 52 (quinto) dia OM do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de
con erência e atestação.
9.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto a fatura dos serviços prestados, copia da quitação das seguintes
obri )ações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:
a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos
empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;
b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;
c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do recolhimento
des es encargos.
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9.3 Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços, medições e recibo.
até 30 (trinta) dias após a sua certificação pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOi
INDUSTRIAL do Município de São Benedito.
9.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na
aprcvação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
9.5 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstancia que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA sera
cientificada, a fim de que tome providências.
9.6W Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma prejudicar
a CONTRATANTE;
c) hadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.
9.7 . 0 Contrato não sera reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstancia na qual
poderá ser aplicado o índice utilizado para a construção civil previsto pela Fundação Getúlio Vargas — FGV.
9.7.1 — No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

1 1
R

R = malor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
lo = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = indice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.
OBSERVAÇÃO: 0 FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta casa
decimal em diante.

9.8 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65,
Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

9.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM =IxNx VP

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = I idice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = (Tx /100)

365

Tx = I PCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso.

10 - DAS MULTAS

Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE - Fone: 88 3626 1347 - CEP 62370-000
CNPJ 07.778.129/0001-74



111 /1/MialralliffirararMairalarfare\

(k>vereuf .11.11 (1.1.

Siicl 13 e ne cl i c)

10.1 - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas:
10.1.1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa sera compreendida na penalidade por
inobservância do prazo global;
10.1.2 - 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer ao prazo contratual;
10.1.3 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada,
sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
10.1.4 - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento as
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;
10.1.5 - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da SECRETARIA DE INFRAESTRI
DES ENVOLVIMENTO INDUSTRIAL do Município de São Benedito;
10.1.6 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada recusar-se em corrigir qualquer serviço

4110 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da
comnicação formal da rejeição.
10.2- Da aplicação de multa sera a Contratada notificada pela Administração Municipal, tendo, a partir da
notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria do Governo Municipal.
0 pagamento dos serviços não sera efetuado a Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for imposta.
10.3 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global sera deduzida do pagamento da última parcela e as
multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestações a que correspondam.
10.4 - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por
ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases
anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido.
10.5 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias
'Reis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estará sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
10.6 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente.

11 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

• 11.1 - A despesa estimada da ordem de R$ 215.254,26 ( DUZENTOS E QUINZE MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E
QUATRO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS) sendo 127.965,96 ( CENTO E VINTE E SETE MIL, NOVECENTOS E
SESSENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) e R$ 87.288,30 ( OITENTA E SETE MIL,
DUZENTOS E OITENTA E OITO REAIS) e correrá à conta da dotação orçamentária da SE"------
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO MUNICiP10 DE SAO BENEDITO, com recursos
previstos na seguinte classificação: Atividade 07.01.1751217021.025- AMPL. DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO — Classificação Econômica 4.4.90.51.00.00.00- OBRAS E INSTALAÇÕES. Fonte de Recursos:
PRÓPRIO

12- DOS RECURSOS

12.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei
n.° 8.666/93.
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de Licitação, interpostos mediante
peticão, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como
tal.
12.2 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão
ser entregues a Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Sao
Ben adito, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
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12.4 - Interposto, o recurso sera comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05(cinco) dias
úteis.
12.5 - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente informado, a
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL do Município de Sao Benedito.
12.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao
interessado.
12.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-6 o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrario.

13- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

13.1 - A licitante que, convocada pelo Governo Municipal de São Benedito para assinar o instrumento de contrato. se
recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto neste Edital, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita a

• 
suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de São Benedito, pelo
prazo de 02 (dois) anos.
13.2 - 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada a multa de mora prevista no presente
Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A Contratada sera aplicada, ainda, a pena de
SUE PENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de São Benedito, pelo prazo de 02
(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de São Benedito.
13.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, sera declarada como inidõnea para licitar e contratar
com o Município de Sao Benedito.
13.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, a licitante vencedora desta
licitação ou a Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:
13.4.1 - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
13.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar
ou contratar com o Município de Sao Benedito.
13.5 - As sanções de ADVERTÉNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com
o Município de São Benedito , poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;
13.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE para licitar ou contratar com o Município de
São Benedito, poderão também ser aplicadas As licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados
com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Ill - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos

praticados.
13.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Sao Benedito pelos prejuízos causados e após decorrido o
prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
sanção.
13.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva do Prefeito Municipal de São Benedito.

14- DOS ENCARGOS DIVERSOS

14.1 - A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT. para
definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.
14.2 - As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de
licerças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada.

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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15.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação do Governo
Municipal de São Benedito, sito a Rua Paulo Marques, n° 378, Centro, São Benedito, Ceara. de segunda a sexta-feira,
no [loran° de 8h as 12h.
15.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado a autoridade
competente:
- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei:
- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
com orovado.
15.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
15.3- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, durante o expediente
normal.
15.4- Fica eleito o foro de Sao Benedito/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

São Benedito/CE. 19 de novembro de 2018.

EDSON CLEITON PEREIRA SOUSA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO:
Pa
do
co

ter Jurídico opinando pela aprovack
presente Edital, anexos e minuta

tratual. devidamente acostado aos
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Memórias de Cálculo, Composições de Custos, Tabela de Encargos Sociais,
Composição do BDI e Projetos.
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1. — ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1.1. PLACA DA OBRA

JOTA BARROS
PRO,ETOS E ASSESSORIA
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A placa de obra deve ser de chapa de aço, 3x2m, disposta em local visível e
deve ser fielmente reproduzida, tendo como base o modelo disponibilizado pelo
Gove Tlo Estadual. Todas as instalações provisórias devem ser executadas conforme
as Ncrmas Técnicas Brasileiras, proporcionando segurança aos operários, prestadores
de se-viço e eventuais visitantes.

41/ A utilização de equipamentos proteção individual (EPI) é compulsória.

1.1.2. LOCAÇÃO E NIVELAMENTO DE
ESGOTO/EMISSÁRIO/DRENAGEM

REDE DE

Os Serviços de Topografia serão executados totalmente pela CONTRATADA,
considerando o levantamento altimétrico baseado em RN do IBGE.

CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL

A locação da Obra sera efetuada com a utilização dos seguintes instrumentos e
materiais:

• Instrumentos Topográficos de precisão, compatíveis com os trabalhos a

serem executados;

• Linha de Nylon resistente;

• Piquete de Madeira;

MÉTODO CONSTRUTIVO

Deverá ser fixada a Referência de Nível — RN, em relação a um ponto da Obra
indicado para tal fim. Promover a locação com instrumentos topográficos em relação
ao RN, materializando os alinhamentos com fios de nylon e as alturas com piquetes de
made ra.

0 CONSTRUTOR procederá à locação planimétrica e altimétrica da obra, de
acordo com as indicações do Projeto.

3
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Preliminarmente deverão ser conferidas e confrontadas as medmlasAesseetas

entre os Projetos, bem como os alinhamentos, recuos e afastamentos, elaborando-se
caso não ocorram quaisquer discrepâncias, o plano de locação.

Deverá ser materializada uma Referência de Nível — RN segura que
permanecerá como elemento de consultas e verificações até o final da execução da
obra.

Os elementos estruturais deverão ser materializados de forma rigorosa, no
tocante a alinhamentos e nivelamentos, não sendo admitido o emprego, nessa fase, de
níveis de mangueira e ferramentas improvisadas, devendo todos os pontos ser
rigorcsamente determinados por equipamentos topográficos de precisão, marcados
pela CONTRATADA e conferidos pela FISCALIZAÇÃO.

CONTROLE DE QUALIDADE

Quaisquer dúvidas que, porventura, surjam na locação, consequente de
diferença de dimensões no terreno ou de outras origens, deverão ser resolvidas pela
CONTRATADA, conjuntamente e em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO.

1.2. MOVIMENTO DE TERRA

GENERALIDADES

Na execução dos serviços de terraplenagem, previstos no projeto de
engenharia, deverão ser observadas as recomendações constantes das seguintes
especificações:

a) DNIT-ES 280/97 (cortes)

b) DNIT-ES 281/97 (empréstimos)

410 

c) DNIT-ES 282/97 (aterros)

1.2.1. CORTES

Os serviços de corte correspondem a escavação, mecânica ou manual, do
terreno natural ao longo do eixo da via e no interior dos limites das seções do projeto
(off-sets), possibilitando ao seu final a obtenção do greide e da seção transversal de
terraplenagem projetados.

Os materiais escavados serão classificados em 3 (três) categorias, em função
da dif culdade apresentada pelos mesmos à realização do serviço. Essa classificação
obedecerá ao disposto na especificação DN IT-ES 280/97 (cortes).

A execução dos serviços de corte sera precedida de liberação de trechos pela
fiscalização, após a execução, quando necessário, dos serviços de desmatamento,
destocamento e limpeza.

Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados ao tipo de maten I
a ser escavado e ao prazo exigido para a execução do serviço. A fiscalização poder

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 Centro Sao Benedito CE • F 88 362
CEP 62370-000 • CNPJ 07.778.129/0001-74
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JOTA BARROS
determinar a substituição de equipamentos ao constatar deficiernissE eretsoRiseu
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço.

Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade e
resistência compatíveis com as exigidas para o material constituinte dos aterros, o
mesmo deverá ser aproveitado na execução dos aterros.

Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade e
resistência compatíveis com as exigidas para o material constituinte das camadas do
pavimento, desde que constatada a viabilidade técnica e econômica, o mesmo deverá
ser estocado para utilização posterior. 0 material estocado ficará sob a
responsabilidade da executante.

Se o material proveniente dos cortes não for de boa qualidade, ou se o mesmo
exceder ao volume necessário para a execução de aterros e/ou camadas do
pavimento, o material a ser descartado deverá ser transportado para local de bota-fora

• 
adequado. 0 local do bota-fora, escolhido de modo a não provocar impactos
ambientais, deverá ser previamente aprovado pela fiscalização.

Quando, ao nível da plataforma de corte, for constatada a ocorrência de rocha
s5, solo de baixa capacidade de suporte, solo de expansão maior que 2% ou solo
orgânico, o corte deverá ser rebaixado. Esse rebaixo sere aterrado com material
selecionado, obedecendo as especificações referentes aos aterros. A espessura do
rebaixo será determinada pelo projeto de engenharia.

Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este ultimo, deverá
ser executada uma escavação transversal ao eixo até a profundidade necessária para
evitar recalques diferenciais.

0 acabamento da plataforma de corte deverá atender à conformação da seção
transversal indicada no projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

a) Variação maxima de altura de ± 5 cm (mais ou menos cinco centímetros) para

eixo e bordos, desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao greide

final.

b) Variação maxima de largura de + 30cm (mais trinta centímetros) para a

plataforma. não se admitindo variação negativa.

Quando constatada pela fiscalização a escavação em excesso, a executante
deverá repor o material que se fizer necessário, obedecidas as especificações do
projeto. A escavação em excesso e a reposição de material selecionado não serão
objetc de medição e pagamento.

A medição sera realizada pelo volume geométrico extraído expresso em m3
(metros cúbicos). As seções de corte serão medidas na cava e os volumes serão
calculados pelo método das "médias das areas". Sera adotado, para efeito de
pagamento, o menor valor entre a média das areas da cava e a média das areas de
projeto. Cortes não previstos no projeto, como no caso de rebaixamento par:
substituição de materiais, serão justificados por escrito pela fiscalização e medidos
com base em levantamento topográfico complementar realizado pela SEINF.

A classificação do material de corte sera definida no projeto de engenharia.

5
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0 prego unitário definido deverá considerar todas as despesas para a execução
do serviço, inclusive materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e encargos
socia s.

1.2.2. LASTRO DE AREIA ADQUIRIDA

Deverá ser executado um aterro (colchão) de areia grossa na altura minima de
10,00 cm para recebimento dos tubos a superfície depois de executado o aterro. 0
colchão de Areia será executado simplesmente para assentamento dos tubos e não
deverá ser executado com função de conformar geometricamente.

1.2.3. ATERROS

A execução de aterros corresponde ao espalhamento, homogeneização,
conveniente umedecimento (ou aeração) e compactação de materiais selecionados,
oriundos de cortes e/ou empréstimos, ao longo do eixo da via e no interior dos limites
das seções do projeto (off-sets), possibilitando ao seu final a obtenção do greide e da
seção transversal de terraplenagem projetados.

Os últimos 40 cm (quarenta centímetros) do aterro serão denominados de
"camadas finais". A parte do aterro situada entre o terreno natural e as camadas finais
sera denominada de "corpo do aterro".

Os materiais utilizados na execução do corpo do aterro deverão apresentar
resistência, medida pelo indice de Suporte Califórnia, superior ou igual a 2% (dois por
cento) e expansão menor ou igual a 4% (quatro por cento).

Os materiais utilizados na execução das camadas finais do aterro deverão
apresentar resistência, medida pelo indice de Suporte Califórnia, superior ou igual a
10% dez por cento) e expansão menor ou igual a 2% (dois por cento).

Os solos utilizados na execução dos aterros deverão ser isentos de matérias

orgânicas, micáceas e diatornaceas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser

empregadas.

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento
apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. A fiscalização
poderá determinar a substituição de equipamentos ao constatar deficiência em seu
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço.

A execução dos aterros devera observar rigorosamente os elementos técnicos
constantes do projeto de engenharia.

A execução dos aterros sera precedida de liberação de trechos pela
fiscalização, epos a execução, quando necessário, dos serviços de desmatamento,
destocamento e limpeza.
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O espalhamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em
camadas sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais que
permitam seu umedecimento (ou aeração) e compactação de acordo com o previsto
neste caderno de encargos. Para o corpo dos aterros, a espessura da
camadacompactada não deverá ultrapassar 30 cm (trinta centímetros). Para as
camadas finais, essa espessura não deverá ultrapassar 20 cm (vinte centímetros).

Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo
dos aterros, as camadas deverão ser compactadas na umidade ótima (mais ou menos
3%) ate se obter a massa especifica aparente seca correspondente a 95% (noventa e
cinco por cento) da massa especifica aparente seca maxima determinada pelo ensaio
normal de compactação. Para as camadas finals, essa exigência passa para 100%
(cem por cento) da massa especifica aparente seca maxima determinada pelo ensaio

io normal de compactação. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de
compactação e máximas de espessura deverão ser escarificados, homogeneizados,
levados a umidade adequada e novamente compactados.

No caso de alargamento de aterros, a execução se dará de baixo para cima,
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, a
execução poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente,
até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se
com material oriundo de cortes e/ou empréstimos toda a largura da referida seção
transversal.

Para a execução de aterros sobre terreno de fundação de baixa capacidade de
carga, o projeto de engenharia indicará a solução a ser adotada.

O acabamento da plataforma de aterro sera procedido mecanicamente de forma
a alcançar a conformação da seção transversal indicada no projeto, admitidas as
seguintes tolerâncias:

a) Variação maxima de altura de ± 5 cm (mais ou menos cinco centímetros) para

eixo e bordos, desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao greide

final.

P M S 1,7
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b) Variação maxima de largura de + 30 cm (mais trinta centímetros) para a

plataforma, não se admitindo variação negativa.

O controle geotécnico dos materiais utilizados e do grau de compactação se
dará obedecendo as prescrições da norma DNIT-ES 282/97 (aterros).

A medição sera realizada pelo volume geométrico de aterro compactado
expresso em m3 (metros cúbicos). As seções de aterro serão medidas após sua
execução e os volumes serão calculados pelo método das "médias das areas". Sera
adotado, para efeito de pagamento, o menor valor entre a média das areas medidas no
local e a média das areas de projeto.

O prego unitário definido deverá considerar todas as despesas para a execu
do serviço, inclusive materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e encar
sociais.
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1.2.4. REATERRO Cl COMPACTAÇÃO MECÂNICA E CONTROLE, MAT. DE
AQUISIÇÃO.

Os trabalhos de reaterro serão executados com material escolhido, de
preferência areia, em camadas sucessivas de altura maxima de (vinte) centímetros,
copiosamente molhadas e energicamente apiloadas, de modo a serem evitadas
fendas, trincas e desníveis, por recalque, das camadas aterradas.

Ficam a cargo do construtor as despesas com os transportes decorrentes da
execução dos serviços de preparo do terreno, escavação e aterro, seja qual for à
distância e o volume considerado, bem como o tipo de veiculo utilizado.

Dependendo das dimensões do aterro, do tipo de solo, do grau de
compactação que se queira obter, a compactação em cavas poderá ser feita
atraves de soquetes, sapos mecânicos, placas vibratórias, pé de carneiro, rolos, etc.

0 processo a ser adotado na compactação de cavas, bem como as
espessuras máximas das camadas, esta sujeito à aprovação da fiscalização.
Considera-se necessária a compactação mecânica, em cavas, sempre que houver a
adição de solo adquirido ou substituição. Basicamente é um processo de
adensamento de solos, através da redução dos indices de vazios, para melhorar
seu comportamento relativo à capacidade de suporte, variação volumétrica e
impermeabilização.

A sequência normal dos serviços deverá atender aos itens específicos abaixo.
• Lançamento e espalhamento do material, procurando-se obter

aproximadamente a espessura solta adotada;
• regularização da camada de modo que a sua espessura seja 20 a 25%

maior do que a altura final da camada, após a compactação;
• homogeneização da camada pela remoção ou fragmentação de torrões

secos, material conglomerado, blocos ou matacões de rocha alterada,
etc.,

• determinação expedita da umidade do solo, para definir a necessidade ou
não de aeração ou umedecimento do solo, para atingir a umidade ótima;

1.2.5. CARGA E DESCARGA

A carga e a descarga, manual ou mecânica, de materiais para os serviços de
terrap enagem serão pagas a parte, de acordo com o que for especificado no projeto.

A medição sera realizada pelo volume transportado expresso em m3 (metros
cúbicos). 0 volume transportado sera medido com base no volume geométrico
escavado, medido nos cortes e empréstimos.

Ocorrendo divergência entre o volume medido no campo e o volume previsto no
projeto, sera adotado o menor valor.

0 preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a execu o
dos serviços de carga e descarga, inclusive equipamentos, ferramentas, mão-de-o ra
e encargos sociais. 0 empolamento do material transportado deverá ser consider do
na determinação do preço unitário.
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0 transporte de materiais para os serviços de terraplenagem sera pago a parte.
A di ância de transporte sera medida entre os centros de gravidade dos cortes,
aterr s e empréstimos.

Serão utilizados caminhões basculantes providos de dispositivos que impeçam
perd de material ao longo do percurso.

Não haverá distinção entre os tipos de materiais transportados, para efeito de
paga ento, a não ser quanto aos coeficientes de empolamento.

A medição sera realizada pelo volume transportado expresso em m3 (metros
cúbi es). 0 volume transportado sera medido com base no volume geométrico
esca ado, medido nos cortes e empréstimos.

• Ocorrendo divergência entre o volume medido no campo e o volume previsto no
projet , sera adotado o menor valor.

Não serão pagos os transportes de materiais feitos por equipamento de lamina
dent', do "canteiro de obras".

0 preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a execução
do szrviço de transporte, na distancia especificada no projeto, inclusive materiais,
equip mentos, ferramentas, mão-de-obra e encargos sociais. 0 empolamento do
mater al transportado deverá ser considerado na determinação do preço unitário.

110 
acess
espec
exigê

.DRENAGEM

1.3.1. BUEIROS

Materiais

Os materiais a serem empregados na confecção dos tubos ou dos dispositivos
rios e demais elementos constitutivos dos bueiros, devem atender as Normas e
ficações da ABNT pertinentes ao caso, em sua edição mais recente, e as
cias adiante indicadas.

Tubos de Concreto

Os tubos de concreto simples ou armado deverão obedecer ao especificado na
EB-10c da ABNT, e serem inspecionados antes de sua aceitação pela Fiscalização,
que p der& quando julgar necessário, independentemente da apresentação pelo
fome dor dos certificados de fabricação, exigir a realização de ensaios a fim de
verifi r se os mesmos atendem as Normas Técnicas em vigor.

Estes tubos são caracterizados pelas cargas de rupturas diametral média que
deve apresentar, quando ensaiados pelo método indicado na MB-113 (ABNT).

Os tubos que apresentarem rachaduras ou qualquer avaria deverão se
sumar amente condenados e retirados do canteiro de serviços.

SE E DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 Centro sac) Benedito CE • F 88 362 437
CEP 62370-000 • CNPJ 07.778.129/0001-74



ri7-17- 111Governo Municipal de

•-"'"3 S B.t ao enedito
• - - • Cidade da FO C.Idade tins Florrs

P MSB
FLS N°  

It JOTA BARROS
Serão empregados tubos CA-3 para altura OltlnIma de recobrimentondeE080m, a

partir do nível inferior do lastro, e para altura de aterros até 6,00m.
Para alturas inferiores a 0,80 m e superiores a 10,00 m não serão utilizados

bueiros tubulares de concreto.

Concretos e Argamassas

Os concretos a serem empregados na construção de berços e bocas serão
confeccionados segundo o que preceitua a IT- 0102/CBTU, Instrução para
Execução de Concreto, Concreto Ciclópico e Argamassas, no que tange aos materiais
e prescrições executivas ali definidas.

As argamassas serão de cimento e areia no traço 1:4, em volume, e atenderão
a Insteugão mencionada anteriormente.

Aços para Armadura

Serão das categorias (CA-25, CA-50, CA-60) tipos e diâmetros indicados no
projeto e deverão satisfazer as prescrições da IT-0104/CBTU, Instrução para
Execução de Armaduras para Concreto Armado.

Formas e Escoramentos

A madeira para as formas e escoramentos das bocas e berços, deverão ser de
boa qualidade , atender , naquilo que for aplicável, à IT-0103/CBTU, Instrução para
Execução de Formas e Escoramentos, estar isenta de furos de nos e nos soltos,
fendas, deformações ou outros defeitos que afetem sua resistência ou a aparência do
concreto. A madeira a ser utilizada nos escoramentos deverá, ainda, apresentar
resistência à compressão compatível com a carga atuante no escoramento.

Material de Rejuntamento

Os materiais a empregar nos rejuntamentos a ser executados, segundos os
tipos apresentados no projeto, constam de estopa alcatroada, corda de cânhamo ou
juta, asfalto para rejuntamento (CAP 85/100 ou CAP 100/120) e argamassa de
cimento e areia no traço 1:4, em volume.

Execução do Rejuntamento

Deverá ser tomada a maxima precaução no rejuntamento dos tubos a fim de
ser evitado qualquer vazio entre a ponta e bolsa, deste modo, o rejuntamento dos
tubos deverá ser executado depois de feito o encaixe de três tubos adiante, a fim de
que o rejunte não venha a se romper em consequência de abalos.

0 projeto indicará os detalhes dos rejuntamentos a serem empregados no
tubos de ponta e bolsa. Estes rejuntes poderão ser do tipo rígido, com argamassa d
cimen-o e areia , no traço de 1:4 em volume, ou do tipo semi-rígido, com maten I
betuminoso, permitindo pequenos movimentos de acomodação dos tubos.
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Para a execução do rejuntamento 
JOTA BARROS

comprime-se estopa,Taleatreeda,
em duas camadas, contra o fundo do encaixe formado pela ligação ponta e bolsa, de
maneira a vedá-lo . Adapta-se a seguir, na extremidade oposta do encaixe, ao redor
da circunferência do tubo, entre a ponta e a bolsa, uma corda de diâmetro suficiente,
de forma a obter-se assim um espaço anelar entre os dois tubos, o qual sera
preerchido com cimento asfáltico ou outro produto betuminoso fundido. Completa-se
a junta mediante a aplicação de argamassa, que formará um anel em torno da ponta e
da bolsa.

Os tubos de diâmetro igual ou superior a 0,50m serão rejuntados tanto interna
como externamente.

O rejuntamento externo com argamassa deverá ser prolongado na superfície
do tubo a partir da bolsa, de um comprimento mínimo de 0,07m.

Antes da execução das juntas rígidas e da aplicação de argamassa nos rejuntes
41 externos, as pontas e bolsas dos tubos deverão ser devidamente umedecidas.

Aterro em torno do Tubo
A execução em torno do tubo deverá ser feita numa extensão de um metro

para cada lado do berço, em camadas superpostas com a espessura de 0,15m de
mater al solto , com características e grau de compactação idênticos ao do aterro
contíguo.

Quando a implantação do bueiro ocorrer em valas abertas em aterros já
construidos ou em terreno natural , o aterro em torno dos tubos terá como limites a
escavação da vala.

A compactação do aterro deverá ser feita de ambos os lados, simultaneamente,
com os cuidados necessários à preservação da integridade da obra, utilizando-se para
isso equipamentos leves de compactação, até pelo menos 0,20m acima da geratriz
superior dos tubos. É terminantemente vetado o emprego de rolos vibratórios, nestes
casos

Deverá ter-se o máximo cuidado ao compactar igualmente o aterro a ser
colocado no espaço entre os tubos, no caso de bueiros múltiplos.

Quando previsto no projeto a execução de falsa trincheira, deverá ser seguida a
IT-0143/CBTU, Instrução para Execução de Falsa Trincheira, que define o modo de
execulá-la.

11) Ms B
FIS

Equipamentos

Os equipamentos a serem utilizados são os que estão previstos na IT-
0102/CBTU, Instrução para Execução de Concreto, Concreto Ciclópico e
Argamassas; IT-0103/CBTU, Instrução para Execução de Armadura para Concreto
Armado, IT-0104/CBTU, Instrução para Execução de Formas e Escoramentos.

Além dos equipamentos citados anteriormente e das ferramentas usuais, dever-
se-6 dispor, no canteiro, de equipamentos para transporte, elevação, carga e descarga
dos tubos, que assegurem um manuseio eficiente, sem choques e riscos de dano
tais como carregadeiras, empilhadeiras, guinchos etc.

Fundação e Corpo do Bueiro

11
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0 corpo do bueiro pode assentar-se direta ente sobre o terrenoRodesiao

simplasmente regularizado com ou sem substituição prévia do solo subjacente, ou ser
assentado sobre uma camada de regularização e de distribuição de cargas,
constituída de concreto simples, devendo ser estas modalidades de fundação
definidas no projeto ou indicadas pela Fiscalização.

Caso tenha havido necessidade de escavação em profundidade abaixo da cota
de fundação, conforme o item 6.3.2, sera restabelecido o nível da fundação,
mediante o reenchimento da cava ou vala com material da mesma natureza e
resistência que o aterro contíguo, compactado a 95% do Proctor Normal. Caso
contrario, sera feita a regularização do solo de fundação segundo o nível previsto na
Nota de Serviço.

Ocorrendo ao nível da fundação surgências de agua que prejudiquem o seu
preparo, deverá ser executado um rebaixo de 0,20m, salvo orientação em contrario da
Fisca ização e procedido o reenchimento com material drenante até o
restabelecimento da cota de fundação.

Sera executada a primeira camada constitutiva do berço, segundo as
dimensões indicadas no projeto ou pela Fiscalização.

Após a execução da primeira camada do berg), serão colocados os tubos,
segur do o alinhamento e declividade do Projeto, utilizando-se para tanto, cunhas ou
calços de madeira ou de concreto pré-moldado. Executa-se a seguir a segunda
camada de concretagem do berço, devendo-se ter o cuidado para que seja
perfei:amente preenchido o espaço situado entre a parte inferior do tubo e a primeira
camada do berço, de modo a assegurar perfeito contato e aderência entre o tubo e o
berg()

No caso de bueiro duplo ou triplo, o projeto indicará os afastamentos a serem
• mantidos entre as diversas linhas de tubos e que sera, em principio, de 0,60m .

Os tubos de ponta e bolsa deverão ser colocados com as bolsas voltadas para
montante, devendo as pontas serem bem encaixadas nas bolsas.

Corpo de Bueiro

Os bueiros podem ser implantados transversal ou longitudinalmente ao eixo da
rodovia, com alturas de recobrirnento atendendo a resistência de compressão
estabelecida para as diversas classes de tubo pela NBR-9794 da ABNT.

0 corpo do bueiro é constituído em geral de tubos de concreto armado ou
metali:os, obedecendo as mesmas considerações formuladas para os bueiros e
transposição de talvegues.

Para a execução de bueiros com tubos de concreto deverá ser adotad a
seguinte sistemática: Interrupção da sarjeta ou da canalização coletora junto ao
acesso do bueiro e execução do dispositivo de transferência para o bueiro, co
caixa coletora, caixa de passagem ou outro indicado. Escavação em profundidad

SE DE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 Centro Sao Benedito CE • F 88 36
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comporte o bueiro selecionado, garantindo inclusive o recobrimento claomializsetção.
Compactação do berg() do bueiro de forma a garantir a estabilidade da fundação e a
declividade longitudinal indicada. Execução da porção inferior do berg() com concreto
de resistência (fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. Colocação,
assentamento e rejuntamento dos tubos, com argamassa cimento-areia, trago 1:4, em
massa. Complementação do envolvimento do tubo com o mesmo tipo de concreto,
obedecendo a geometria prevista no projeto e posterior reaterro com recobrimento
mínimo de 1,5 vezes o diâmetro da tubulação acima da geratriz superior da
canalização.

0 corpo dos bueiros tubulares de concreto simples ou armado sera medido
pelo comprimento efetivamente executado, expresso em metros (m), para cada
dimensão interna dos tubos, cada tipo de tubo (CA-1, CA-2, CA-3 etc) e por número
de linhas (simples, duplo, triplo). A medição, embora referida ao comprimento do corpo

lo do bueiro, inclui o berço e o rejuntamento dos tubos.
As bocas dos bueiros serão medidas por itens de serviços, quando efetivamente

executados e aceitos pela Fiscalização, conforme abaixo descrito, exceto para a
situação apresentada no item 8.3.

Formas, pela area, em metros quadrados (m2), de acordo com as dimensões
do projeto, incluindo escoramento que não é medido a parte, e procedendo-se em
conformidade com a IT- 0103/CBTU.

Armaduras, pelo peso, em quilograma (kg), de acordo com o projeto e
procedendo-se em conformidade com a IT-0104/CBTU.

Concreto Simples ou Ciclópico, pelo volume indicado no Projeto, medido em
metro cúbico (m3) e procedendo-se em conformidade com a IT-0102/CBTU.

Quando as bocas dos bueiros forem executadas segundo projetos tipo, as
mesmas serão medidas por unidade (concreto, forma e armação).

A escavação sera medida a parte, pelo volume efetivamente escavado,
expresso em metro cúbico (m3), procedendo-se em conformidade com a IT-
0128PCBTU, Instrução para Execução de Escavação de OAC e de Drenagem.

0 aterro em torno dos tubos sera medido a parte. em metro cúbico ( m3)
de material compactado, determinando-se o volume pelo método das areas das
seções transversais ou a critério da Fiscalização, com o uso de trena, o volume
efetivamente executado, tudo em conformidade com a IT-0131/CBTU

Considerações finais
Nas estradas vicinais deverão prevalecer as características técnicas

fundamentais necessárias para garantir condições de trafego satisfatórias, ou seja:

- boa capacidade de suporte;
- boas condições de rolamento e aderência.

Os problemas típicos decorrentes da falta de suporte devem-se as deficiências/
técnicas localizadas no subleito, ou na camada de reforço, ou em ambos. Quando s4
buscam boas condições de rolamento e aderência, deve-se considerar co i•
fundamental o material granular, o material argiloso, a mistura correta destes dos
elementos e a sua devida compactação. Os serviços de recuperação devem obse
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criter osamente este detalhe. Devem ser evitados, portanto, serviços baseasles,,Aem
uma patrolagem sistemática, pois com a raspagem tem-se como conseqüência a
remo;ão do solo mais resistente e compactado e a exposição do solo menos
resistente. Um bom sistema de drenagem é essencial a uma estrada. Considerando o
enorme poder destrutivo que as águas têm sobre as estradas de terra, as obras de
drenagem adquirem papel fundamental. Cuidados especiais deverão ser tomados
quanlo à condução das aguas pluviais para fora do leito estradal, especificando-se,
para a drenagem de superfície, um abaulamento transversal de 3% ou 4%, conforme
projelo.

Boca

As bocas serão executadas após a complementação do corpo do bueiro,
segundo as dimensões, cotas e detalhes previstos no projeto.

Iniciar-se-6 pelo preparo do solo de fundação, sua correta regularização e
compactação, a seguir, sera procedida a concretagem da laje da calçada e o preparo
das formas e escoramentos das alas e da testa, conforme a IT-0103/CBTU Serão
colocadas armaduras, segundo a posição e as bitolas previstas no projeto, feito o que,
far-se-6 o lançamento do concreto, obedecendo-se, em tudo, o que preceituam as
Instruções IT-Ui04/CBTU e IT-Ui02/CBTU respectivamente.

Acabamentos

Após o término da obra serão corrigidos os defeitos de ligação entre o aterro e
as bocas, eliminadas eventuais erosões, todas as imperfeições aparentes e efetuada
a limpeza de sedimentos e detritos.

Controle

O alinhamento, esconsidade, declividade, comprimentos e cotas dos bueiros
serão conferidos por métodos topográficos correntes.

0 controle tecnológico do concreto, das armaduras, formas e escoramentos
• sera efetuado de acordo com o estipulado nas Instruções IT-0102/CBTU, IT-

0103/CBTU, e IT-0104/CBTU.
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PRO ISTA:

CONT ATANTE

DES HISTA

•
DIAMETRO

ocrENsio

o

V

PROPRIETÁRIO

TRECHQ A SER EXECUTADO NA la ETAPA

GALERIA DE CONCRETO
DIAMETRO 800mm, 137,27m
DIAMETRO 1000mm 53,40m
DIAMETRO 1200mm - 25,00m

TUBO DE CONCRETO 400mm L=50,60m

POÇO DE VISITA - 7,0 UNID

BOCA DE LOBO SIMPLES - 6,00 UNID

BOCA DE LOBO DUPLA - 6,00 UNID

PIVISB
FL N°  

SAIDA DE AGUA COM DISSIPADOR DE ENERGIA

FISCALIZAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO

DESENHO

01/01

la ETAPA DA DRENAGEM DA AVENIDA TABAJARA

AVENIDA DOS TABAJARAS • SAO BENEDITO CEARA

DRENAGEM
PLANTA GERAL

ENG° CIVIL - CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS - CREA CE 13490

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO

ESCALA

SEM ESCALA

PRANCHA N°

01/07

G 0 V0110 Mu map a I de

São Benedito
C.a. an CCACO On f

DRENAVTAB_SB_00 00_PI.B_RO DWG

DATA

AGOST0/20 18
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CONTRATANTE:
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PROPRIETARIO
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(

ISCA

PREFEITURA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO
01/01

la ETAPA DA DRENAGEM DA AVENIDA TABAJARA

02/07

DRENAGEM
PLANTA BAIXA la ETAPA

AVENIDA DOS TABAJARAS - SAO BENEDITO - CEARA

ENG° CIVIL - CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS - CREA CE 1 3 419 D

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDRO

ESCALA

SEM ESCALA

DATk
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•••-,,,,, C.luae <so fÕ Good,' clo, I- lo•cc

ARQUIVO: DRENAVTAB_SB_00.00_PLB RODVVG AGOSTO/2018



RELHAS

N
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GRELHA

25
PASSEIO

ir)

AI XO CONCRETO

CONCRETO fck>.15MPo
QUADRO CONCRETO

CONCRETO fck).22MPo

ALVENARIA DE

MEIO FIO

BLOCOS CONCRETO

TU BO

CONCRETOick>15MPo

ARGAMASSA 1:3

o

PROJEÇÃO DA VIGA

2 48 2

92

QUANTIDADES MEDIAS PARA UMA BOCA DE LOBO E ACESSÓRIOS

ALVL NA IA ARGAMASSA CONCRE. 10
CÓDIGO h BLOCOS DE 1:3 FORMAS AÇO fck 215MPa

CONCRETO (m3) (m2) (kg) (Tr 3)

BLDG01 100 6,37 0,11 6,60 15,1 0,460

JOTA BARRO
PROJETO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BEN EDITO

1' ETAPA DA DRENAGEM DA AVENIDA DOS TABAJARAS

PRANCHA:

3 / 7
BOCA DE LOBO DUPLAS COM GRELHA DE CONCRETO

PROJETISTA G. CIVIL ciAuoio Jose CAJEJR02 BARROS CREA 13A1 CI-CE

ESCALA:

SEM
ESCALAARQUIVO: DRENAVTAB_SIII_00.00_OLDO_ROJIPAIO
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GRELHA

25 
PASSEIO

,r)
o

:RETO

15M Pc

ALVENARIA DE BLOCO

MEIO FIO

)E CONCRETO

o

REI

ARGAMASSA

2 48 2

92

o

o
o

_c

o

QUANLIDADES MEDIAS PARA UMA BOCA DE LOBO E ACESSÓRIOS

ALVENARIA ARGAMASSA CONCRETO
CÓDIGO h

DE BLOCOS
DE CONCRETO
(m2)

1 :3
(rn 3)

FOR MAS

(M 2)

AÇO

(kg)

fck ai 5MPa
(M 3)

BLSGO1 100 , 3,81 0,06 3,10 4,10 0,250

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO

la ETAPA DA DRENAGEM DA AVENIDA DOS TABAJARAS

BOCA DE LOBO SIMPLES COM GRELHA DE CONCRETO
PAWED STA: ENO. CIVIL CLAUDIO JOSS OUSIROZ SARROS - CA HASS OCE

PRANCHA:

4 / 7
I `.:CALA

SEM

ESCALA11371 AO JTIROOI AROUNO: DRENAVTA8_SB_00.00_900_RODWO
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TABELA DE ARMADURAS DA TAMPA

POSIÇÃO

N, N2 N3 N4 N5 N6 N7 N8 N9

6,3c/15 - - 6,3c/15 30 12,5 - 3 0 12,5 4 0 6,3 12 0 10

6,3c/15 _ _ 6,3c/15 3 0 12,5 - 3 0 12,5 4 gi 6,3 12 0 10

6,3c/15 - 6,3c/15 3 iii 12,5 - 3 0 12,5 4 0 6.3 12 g 10

6,3c/15 - - 6,3c/15 3 g 12,5 - 3 0 12,5 4 0 6,3 12 0 10

6,3c/15 4,0c/12,5 6,3c/20 6,3c/15 3 0 12,5 4 0 10 3 .-io 12,5 5 ;a' 6,3 12 0 10

6,3c/15 6,3c/15 6.3c /15 4.0c/15 3 0 12,5 5 0 10 30 12,5 6 0 8,0 12 gf 10

DIMENSÕES E QUANTIDADES APROXIMADAS PARA UMA UNIDADE

DIMENSOE5 QUANTIDADES

CÓDIGO
D a b c h H L

FORMAS
(r,12)

AÇO
(kg)

CONCRETO
(m 3)

POÇOS DE VISITA SEM DISPOSITIVO INTERNO DE QUEDA

PV101 40 20 130 25 80 80 90 15,05 17,0 1,740

PV102 60 20 130 15 80 80 90 15,05 17,0 1,670

PV103 80 25 140 5 100 100 90 16.63 17,5 2,080

PV104 100 25 150 - 130 130 100 19,64 22.9 2.480

PV105 120 25 170 ' - 150 150 120 23,62 25.7 2.890

PV106 150 25 200 ' - 180 180 150 30,19 31,6 3,500

POÇOS DE VISITA COM DISPOSITIVO INTERNO DE QUE DA DE 50cm

PV107 40 20 130 25 80 130 go 17,85 17,0 2,030

PV108 60 20 130 15 --- 80 130 90 17.85 17,0 1,970

PV109 80 25 140 5 100 150 90 19,48 17.5 2,420

PVI10 100 25 150 - 130 180 100 20,57 22,9 2.840

1 PVI11 120 25 170 - 150 200 120 26.77 25,7 3,270

PVI12 150 25 200 - 180 230 150 33,64 31,6 3,920

POÇOS DE VISITA COM DISPOSITIVO INTERNO DE QUEDA DE 100cm

PV113 40 20 130 25 80 180 90 20,65 17,0 2,360

PVI14 60 20 130 15 80 180 90 20,65 17,0 2,300

PVI15 80 25 140 a, 100 200 90 22,33 1 7.5 2.800

PVI16 100 25 150 _ 130 230 100 25,54 22,9 3,240

PVI17 120 25 170 _ 150 250 120 29.92 25,7 3,690

PVI18 150 25 200 - 180 280 150 37,09 31,6 4,380

....,,,------

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO
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J3 POÇOS DE VISITA - PV !CICALA:

.1 .01

PROJETISTA ENO. CIVIL CLAUDIO JOSS WARM SARROS - CRER 13.419 DCE SEM
.‘fit JBE ARQUIVO. DRENAVTAM_S9_00 00_PV_RO MO ESCALA


